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Para conhecimento desta PM e devida execução, 

publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E  
 
I – Serviços Diários 
 
Para o dia  08 - (SÁBADO) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten PM Edson  5ª EMG   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 
Para o dia  09 - (DOMINGO) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten PM Rosendo DP-2   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 
Para o dia  10 - (SEGUNDA-FEIRA) 
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten PM Plácido  DP 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E  
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
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c/c o Art. 10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea "b", Inciso 
III, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  

 
R E S O L V E: 
 
I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o 

Sd PM Mat. 30674-6/8º BPM, Moisés Oliveira do Nascimento, nascido em 19 
DEZ 70, filho de José Santana do Nascimento e de Marileuza Oliveira do 
Nascimento, praça de 1º MAI 90, tem comportamento "MAU", identificado no 
Registro Geral do GI/DP sob o nº 37020 PMPE, portador do Certificado de 
Dispensa de Incorporação (CDI) RA nº 210752286885, expedido pela 21ª CSM/7ª 
RM – Ministério do Exército, por haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, Inciso I, 
alíneas "a", "b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor do 
Conselho de Disciplina nº 104/2004, instruído na 2ª CPDPM, da Corregedoria 
Geral. 
 

(Transcrita do DOE nº 189, de 05 OUT 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 
 

Nº 867, de 27 SET 2005 
 

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina 
 

O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei 11.929, de 02 JAN 01, 
c/c o Art. 10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea "b", Inciso 
III, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  

 
R E S O L V E: 
 
I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o 

Sd PM Mat. 31027-1/11º BPM, Jerônimo Firmino de Alcântara Filho, filho de 
Jerônimo Firmino de Alcântara e de Lídia Maria da Silva, nascido em 19 ABR 66, 
praça de 1º MAI 90, tem comportamento "BOM", identificado no Registro Geral 
do GI/DP sob o nº 37128 PMPE, portador do Certificado de Dispensa de 
Incorporação (CDI) RA nº 210832086784, expedido pela 21ª CSM/7ª RM – 
Ministério do Exército, por haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, Inciso I, 
alíneas "b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor do Conselho 
de Disciplina nº 021/2002, instruído na 3ª CPDPM, da Corregedoria Geral. 
 

(Transcrita do DOE nº 189, de 05 OUT 2005) 
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R E S O L V E:  
 

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o 
Sd PM Mat. 31821-3/4º BPM, José Rivelino França do Nascimento, nascido em 05 
FEV 71, filho de Cícero Vicente do Nascimento e de Eunice das Neves França, 
praça de 26 JUL 90, tem comportamento "BOM", identificado no Registro Geral 
do GI/DP sob o nº 38371 PMPE portador do Certificado de Dispensa de 
Incorporação (CDI) RA nº 041032198024, expedido pela 21ª CSM/7ª RM – 
Ministério do Exército, por haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, Inciso I, 
alíneas "b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor do Conselho 
de Disciplina nº 022/2003, instruído na 4ª CPDPM, da Corregedoria Geral. 
 

(Transcrita do DOE nº 189, de 05 OUT 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 865, de 27  SET 2005 
 

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina 
 

O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei 11.929, de 02 JAN 01, 
c/c o Art. 10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea "b", Inciso 
III, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  

 
R E S O L V E:  
 
I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o 

Sd PM Mat. 29763-1/5º BPM, Daniel Silva dos Santos, nascido em 06 ABR 68, 
filho de Celino José dos Santos e Maria Socorro Silva dos Santos, praça de 03 JUL 
89, tem comportamento "INSUFICIENTE", identificado no Registro Geral do 
GI/DP sob o nº 35813 PMPE, portador do Certificado de Reservista de 1ª 
Categoria nº 914118, Série "B", expedido pela 72º BI Motorizado / 7º RM – 
Ministério do Exército, por haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, Inciso I, 
alíneas "b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor do Conselho 
de Disciplina nº 048/2004, instruído na 6ª CPDPM, da Corregedoria Geral. 
 

(Transcrita do DOE nº 189, de 05 OUT 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 866, de 27  SET 2005 
 

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina 
 

O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei  11.929,  de  02 JAN 01,  

07 DE OUTUBRO DE  2005  03 
___________________________________________________________________ 

 
3ª P A R T E 

 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 
1.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Cap PM Mat. 920422-9/CPL, Laurinaldo Félix Nascimento - 
Cadastramento da sua filha, Maria Laura Moura de Oliveira Félix, nascida em  1º 
SET 2000, como dependente, com objetivo de deduzir do cálculo do Imposto de 
Renda Retido na Fonte, o valor previsto em lei por dependente, incidente sobre 
seus rendimentos tributários: - Deferido, de conformidade com Art. 35, Inciso 
III da Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, Inciso III do Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, 
Inciso III da Instrução Normativa SRF nº 15/01.  (Nota nº 1959/2005/DP-
3/SSD). 

 
Cap PM Mat. 2079-6, Mário Gouveia de Gusmão Júnior, identidade nº 

36716, lotado no 19º BPM, aluno do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 
(CAO/2005), vem requerer a  dispensa das aulas do CAO ministradas aos sábados 
por motivo de crença religiosa, bem como requer a concessão de oportunidade para 
cumprimento de suas obrigações mediante prestação alternativa. 

 
Acerca do assunto a Procuradoria Geral do Estado, posicionou-se da 

seguinte forma: 
 
“PARECER Nº 300/2005. 
 

EMENTA. Direitos      Constitucional       e       Administrativo   
                    Liberdade  de    Credo.    Invocação     de     Escusa  
                    Religiosa.   Exoneração   de   obrigação  imposta  à  
                    Corporação.  Impossibilidade.  Inaplicabilidade  do  
                   Art. 5º, VIII, da CF. Conclusão que se Afina com a  
                   Tendência Laicizante do Estado Moderno 
 

O Estado Democrático de Direito, a par de indiferente com respeito ao 
credo eleito por cada um, não se contamina por ensinamento religioso de qualquer 
estirpe ou gênese. 

 
O regime jurídico administrativo sofre restrições exógenas (com 

existência autônoma) tão somente em função do postulado da mutabilidade do 
interesse público; portanto, não se presta a alterar a disciplina funcional do servidor 
qualquer escusa de ordem filosófica ou religiosa, já que alheia à persecução do 
bem comum e estranha ao servidor público, enquanto agente de um corpo laico. 
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Trata-se de imbróglio oriundo da Diretoria Especial de Apoio Jurídico-

Administrativo à Polícia Militar de Pernambuco, repartição que – através do seu 
Assessor Especial – vem de formular consulta a esta Procuradoria, especificamente 
sobre a possibilidade de se dispensar tratamento diferenciado, quanto à fixação do 
dia de repouso semanal remunerado, aos integrantes da corporação que professam 
o credo da Igreja Adventista do Sétimo Dia. 

 
Grassam no seio da corporação requerimentos propugnando pela 

exoneração das atividades agendadas para os sábados, no contexto do Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais – CAO/2005. Argumentam os postulantes que a sua 
crença religiosa impõe o repouso aos sábados, sendo que a Constituição da 
República possibilita, em casos tais, o estabelecimento de prestação alternativa, de 
maneira que não sejam privados dos direitos que advirão da conclusão do curso 
ministrado. Ao que parece, tais pleitos restaram desacolhidos pela cúpula da 
corporação, merecendo registro – por sua percuciência – o pronunciamento 
exarado pelo Diretor de Apoio Jurídico-Administrativo da PMPE (Parecer nº 
163/DEAJA/98). 

 
Eis o relatório. Passamos a opinar. 
                                                                      
Parece-nos, diante de tudo quanto foi exposto e requerido até o 

presente momento, que alguma confusão tem sido feita no que concerne à 
compreensão da liberdade de credo, expressamente consagrada pelo texto 
constitucional promulgado em 1988. Pois bem. Não ousamos negar – ninguém o 
faria – que a Constituição assegura a todos o direito de cultuar os ícones religiosos 
de sua predileção, vale dizer, a cada um se franqueia – em estreito contato com a 
liberdade de consciência – a oportunidade de optar por um determinado credo ou, 
ainda, a janela do agnosticismo e da descrença, sendo que, a respeito deste 
expediente espiritual, é defeso ao Estado emitir juízo de valor.  
   

Isto porque a idéia do pluralismo religioso acha-se incrustada no 
núcleo do princípio democrático que rege o Estado de Direito. Corolários deste 
mesmo pluralismo, os enunciados plasmados nos Incisos VI e VIII do Art. 5º da 
CF – porque têm sido objeto de acirrada controvérsia interpretativa – estão a 
reclamar a transcrição, in verbis: 

 
Art. 5º (...) 
 
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e as suas liturgias; 

 
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa 

ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 
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4ª P A R T E  

 
IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 
 
1.1.0   Transcrição de Portarias 
 
1.1.1.   Da Secretaria de Defesa Social 

 
Nº 863, de 27  SET 2005 

 
EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina 

 
O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei 11.929, de 02 JAN 01, 
c/c o Art. 10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea "b", Inciso 
III, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  

 
R E S O L V E:  
 
I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o 

Sd PM Mat. 13793-6/1ª CIPM, Cícero José da Silva, nascido em 20 JUL 55, filho 
de Antônio Joaquim da Silva e de Luiza Rodrigues da Silva, praça de 30 JAN 79, 
tem comportamento "BOM", identificado no Registro Geral do GI/DP sob o nº 
21032 PMPE, portador do Certificado de Dispensa de Incorporação (CDI) RA nº 
775678, Série "H", expedida pela 21ª CSM/7ª RM – Ministério do Exército, por 
haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, Inciso I, alíneas "b" e "c", do Decreto 
Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor do Conselho de Disciplina nº 067/2004, 
instruído na 4ª CPDPM, da Corregedoria Geral.  
 

(Transcrita do DOE nº 189, de 05 OUT 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 864, de 27 SET 2005 
 

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina 
 

O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei 11.929, de 02 JAN 01, 
c/c o Art. 10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea "b", Inciso 
III, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  
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empenho nº 0206, de 1º JAN 05; Vigência: 1º JAN a 31 DEZ 05, natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 03 JAN 05. 
 
13. Termo Aditivo nº 144/05 ao Contrato de Prestação de Serviços-nº 113/00, 
celebrado entre o CASIS e ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A; Objeto: 
Prestação de Serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva de máquinas 
de 03 (três) elevadores (marca Atlas) existentes no Sistema de Saúde da PMPE 
(Prorrogação do prazo de vigência e Reajuste do valor contratual); valor mensal: 
R$ 1.210,00; empenho nº 0359, de 1º JAN 05; Vigência: 1º JAN a 31 DEZ 05, 
natureza da despesa 339039; data da assinatura 03 JAN 05. 
 
 
14. Termo Aditivo 145/05 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 204/02, 
celebrado entre o CASIS e KNK COMÉRCIO LTDA; Objeto: Prestação de 
Serviços Contínuos de manutenção preventiva e corretiva nos aparelhos de Raio X 
da Clínica de Radiologia do Centro Médico Hospitalar da PMPE (Prorrogação de 
Prazo de Vigência);Valor mensal: R$ 2.990,00, empenho nº 353, de 1º JAN 05; 
Vigência: 1º JAN 05 a 31 DEZ 05, natureza da despesa 339039; data da assinatura 
03 JAN 05. 
 
 
15. Termo Aditivo 146/05 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 011/04, 
celebrado entre o CASIS e MANOEL GOMES DE ANDRADE; Objeto: Prestação 
de Serviços Contínuos para preparação de meios de cultura para o LACLIN do 
Sistema de Saúde da PMPE (Prorrogação do Prazo de Vigência);Valor mensal: R$ 
1.116,00, empenho nº 361, de 02 FEV 05; Vigência: 11 FEV 05 a 31 DEZ 05, 
natureza da despesa 339039; data da assinatura 11 FEV 05. 
 
 
16. Termo Aditivo 148/05 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 058/04, 
celebrado entre o CASIS e GERASTEP GERADORES ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA E PEÇAS LTDA; Objeto: Prestação de Serviços Manutenção 
Preventiva e Corretiva de 02 (dois) geradores de energia com reposição de peças 
do Sistema de Saúde da PMPE (Prorrogação do Prazo de Vigência e Reajuste do 
valor contratual);Valor: R$ 20.850,43, empenho nº 759, de 1º ABR 05; Vigência: 
1º ABR 05 a 31 DEZ 05, natureza da despesa 339039; data da assinatura 1º ABR 
05. 

 
(Transcritas do DO nº 186, de 30 SET 2005) 

 
7.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA 

 
Filhos, obedecei a vossos pais no Senhor, pois isto é justo. E vós, pais, 

não provoqueis vossos filhos à ira, mas criai-os na disciplina e na admoestação do 
Senhor. (Efésios 6:1;4).  
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Sob a perspectiva do Inciso VI, a liberdade de culto possui conteúdo 

negativo, à semelhança, aliás, das demais liberdades públicas de primeira 
dimensão. Noutros termos, queremos significar que o livre exercício religioso, 
numa primeira acepção, encerra evidente teor inibitório, impondo uma omissão 
estatal em face do ato de crer, enquanto imerso na esfera da consciência individual, 
que se situa além dos limites do repreensível e do tangível. Não há dúvidas de que, 
ressalvados os casos de crença que conflitem com os valores democráticos, ao 
Estado não cabe outra conduta senão o pati (non facere) de tolerar a coexistência 
de religiões diversas, cada qual com suas máximas e hábitos. 

 
A necessária omissão que deflui da liberdade negativa por nós 

enfocada é somente a primeira acepção do direito público subjetivo ao livre culto. 
Sob um ângulo interno, que considera o corpo estatal de si para si, a liberdade 
religiosa participa efetivamente da doutrina da laicização do Estado, que prega a 
completa separação entre o organismo estatal e qualquer corporação religiosa. 
Permite-se a organização das instituições religiosas, mas estas não integram em 
absoluto a estrutura estatal, que lhes é totalmente estranha. Esta lição, diga-se de 
passagem, está historicamente relacionada com os idos da Revolução Francesa, 
que marca o ocaso do absolutismo e o fim da supremacia do Direito Canônico 
sobre as ordens jurídicas nacionais. 

 
Por isso mesmo, não nos furtamos a afirmar: o Estado Democrático de 

Direito, a par de indiferente com o respeito ao credo eleito por cada um, não se 
contamina por ensinamento religioso de qualquer estirpe ou gênese. A um só 
tempo, aqui, consagramos o ideal do Estado Laico e a liberdade individual de 
culto. 

 
De toda sorte, casos há em que a promoção da liberdade religiosa exige 

mais do que mera tolerância; reclama, a bem da verdade, um atuar garantista. 
Exatamente com esteio nesta idéia, delineou-se a possibilidade de imposição de 
prestação alternativa no caso de obrigação a todos imposta contra a qual se alegue 
escusa de ordem religiosa, filosófica ou política. 

    
Sucede, porém, que – segundo acreditamos – a hipótese sob análise 

não se subsume à fórmula constitucional da prestação alternativa. É que a locução 
“obrigação a todos imposta” deve ser compreendida como dever legal imposto 
pelo ente público em relação aos administrados, de modo geral, a exemplo do 
serviço militar obrigatório. Por ora, no entanto, debruçamo-nos sobre obrigação 
especialmente delineada com referência a vínculo de ordem estatutária, que liga 
determinado agente ao ente público que o remunera. O dever jurídico aqui 
visualizado não existe de modo autônomo; não se trata de jus imperii exercido pelo 
Estado sobre os particulares, assim considerados independentemente de qualquer 
outro vínculo. 

    
A obrigação de freqüência no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais é 

dever  imerso  na  atmosfera  do   regime   jurídico   administrativo,   especialmente  
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burilado em atenção aos integrantes da corporação militar estadual. É evidente, 
portanto, que não se cuida de obrigação a todos imposta, mas de dever funcional 
cometido somente àqueles que optaram pela carreira de policial militar, donde o 
descabimento de escusa de qualquer natureza, seja ela de ordem filosófica, 
religiosa ou política. 

No caso vertente, não bastasse a especificidade do dever imposto aos 
oficiais, importa perceber que as escusas de consciência não se prestam a operar 
modificações no regime jurídico estatutário que disciplina a relação entre o agente 
público e a pessoa política a que se subordina. Há que considerar, nesse diapasão, a 
supremacia do interesse coletivo consistente na organicidade e permanência do 
serviço público, pedra angular da regência funcional de qualquer servidor público e 
que não pode ser aviltada nem mesmo pela mais sensibilizante das evasivas de 
ordem religiosa. 

    
O regime estatutário remanesce uno, no sentido de que é imponível 

uniformemente a todos os servidores públicos, sem distinção de qualquer estirpe. 
As obrigações contempladas neste regime exorbitante não advêm do mero jus 
imperii estatal, porquanto se compromentem com a funcionalidade e a eficiência 
do próprio aparato estatal, que deve caminhar sem reveses em direção ao bem 
comum e à satisfação das necessidades coletivas. É bem de ver que o indivíduo 
optante pela carreira pública, se não deve desligar-se do seu credo e das suas 
convicções espirituais, deve abstraí-los quando no exercício da função de que fora 
investido pela sociedade. 

    
Nada obsta que o servidor público preserve sua fé e a exerça com ardor 

e intensidade. Apenas está impedindo de fazer desta fé elementos do seu cotidiano 
funcional, de modo a obviar a influência de suas crenças nas decisões que haverá 
de tomar enquanto agente do Estado. Isso porque, se o Estado é laico, também o 
deve ser a sua longa manus, o servidor público considerado in officio (no 
exercício) ou propter officio(em razão do exercício). É a conclusão obtida através 
do secular expediente mental, que deve permear o intelecto do servidor público 
cioso do seu papel na sociedade, consistente na eterna separação entre o universo 
público e a sua vida privada. Fora disso, cairemos na patologia do patrimonialismo 
rançoso e cansado, que não cessa, mesmo nos dias de hoje, de trazer conseqüências 
danosas ao patrimônio moral das células estatais perante a sociedade. 

    
Por isso mesmo, não vislumbramos oponibilidade do direito à 

prestação alternativa frente ao regime jurídico dos servidores públicos. Entenda-se. 
Este direito não tem existência ao largo do regime funcional dos servidores; não 
detém substância independente e exterior à regulação funcional do agente público. 
Não há obstáculos jurídicos, todavia, à consagração do direito à prestação 
alternativa como parte integrante do regime jurídico dos servidores. Assim o foi – 
o nosso aviso – enquanto a Constituição Estadual previu o deslocamento do dia 
designado para o repouso semanal, a requerimento do servidor por motivo de 
crença religiosa. Esta  possibilidade,  contudo,  feneceu   diante    do    advento   da  
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máquinas de calcular eletrônicas, do CASIS/PMPE (Prorrogação do prazo de 
vigência e Reajuste do valor contratual); valor : R$ 5.455,92; empenho nº 0400, de 
1º JAN 05; Vigência: 1º JAN a 31 DEZ 05, natureza da despesa 339039; data da 
assinatura 03 JAN 05. 
 
8. Termo Aditivo 137/05 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 058/04, 
celebrado entre o CASIS e GERASTEP GERADORES ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA E PEÇAS LTDA; Objeto: Prestação de Serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de 02 geradores de energia com reposição de peças 
pertencentes Sistema de Saúde da PMPE (Formalização do Período Remanescente 
do Prazo de Vigência Inicial);Valor mensal: R$ 6.465,00, empenho nº 0357, de 1º 
JAN 05 e nº 758, de 1º ABR 05; Vigência: 1º JAN 05 a 31 DEZ 05, natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 03 JAN 05. 

 
9. Termo Aditivo 139/05 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 011/04, 
celebrado entre o CASIS e MANOEL GOMES DE ANDRADE; Objeto: Prestação 
de Serviços Contínuos para preparação de meios de cultura para o LACLIN do 
Sistema de Saúde da PMPE (Formalização do Período Remanescente do Prazo de 
Vigência Inicial);Valor mensal: R$ 1.116,00, empenho nº 191, e nº 360, de 1º JAN 
05 e 02 FEV 05; Vigência: 1º JAN 05 a 10 FEV 05, natureza da despesa 339039; 
data da assinatura 03 JAN 05. 
 
10. Termo Aditivo 140/05 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 127/01, 
celebrado entre o CASIS e RDR IMAGEM LTDA; Objeto: Prestação de Serviços 
Contínuos de manutenção preventiva e corretiva de 03 processadoras do Sistema 
de Saúde da PMPE (Prorrogação de Prazo de Vigência);Valor mensal: R$ 
1.043,00, empenho nº 343, de 1º JAN 05; Vigência: 1º JAN 05 a 31 DEZ 05, 
natureza da despesa 339039; data da assinatura 03 JAN 05. 
 
 
11. Termo Aditivo 142/05 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 003/00, 
celebrado entre o CASIS e KNK COMÉRCIO LTDA; Objeto: Prestação de 
Serviços Contínuos de manutenção preventiva e corretiva em diversos 
equipamentos odontológicos existentes nas Organizações Militares Estaduais 
localizadas fora do Complexo Hospitalar do Sistema de Saúde da PMPE, tanto na 
região metropolitana quanto no interior do Estado (Prorrogação de Prazo de 
Vigência);Valor mensal: R$ 1.983,00, empenho nº 355, de 1º JAN 05; Vigência: 1º 
JAN 05 a 31 DEZ 05, natureza da despesa 339039; data da assinatura 03 JAN 05. 
 
 
12. Termo Aditivo nº 143/05 ao Contrato de Prestação de Serviços-nº 063/02, 
celebrado entre o CASIS e COOPANEST-PE – COOPERATIVA DOS MÉDICOS 
ANESTESIOLOGISTAS DE PERNAMBUCO; Objeto: Prestação de Serviços 
contínuos de anestesia, para atender a demanda de vários procedimentos cirúrgicos 
e exames complementares (TAC e RM) aos usuários e dependentes do Sistema de 
Saúde da PMPE (Prorrogação do prazo de vigência e Reajuste do valor contratual);  
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Período Remanescente do Prazo de vigência Inicial) Valor mensal: R$ 6.421,00, 
empenho nº 193, de 1º JAN 2005, Vigência: 1º JAN a 03 FEV 05; natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 03 JAN 05. 
 
2. Termo Aditivo 146/05 ao Contrato de Fornecimento nº 002/04, celebrado entre 
o CASIS e ABA FRIO LTDA; Objeto: Prestação de Serviços de Manutenção 
Preventiva e Corretiva em Equipamentos de Refrigeração com Reposição de Peças, 
pertencentes a diversos setores do Sistema de Saúde da PMPE; (Prorrogação do 
Prazo de Vigência) Valor mensal: R$ 6.421,00, empenho nº 193, de 1º JAN 2005, 
Vigência: 1º FEV a 31 DEZ 05; natureza da despesa 339039; data da assinatura 04 
FEV 05. 
 
3. Termo Aditivo 149/05 ao Contrato de Fornecimento nº 002/04, celebrado entre 
o CASIS e  ABA  FRIO  LTDA;  Objeto:  Prestação  de  Serviços  de  Manutenção  
Preventiva e Corretiva em Equipamentos de Refrigeração com Reposição de Peças, 
pertencentes a diversos setores do Sistema de Saúde da PMPE; (Acréscimo 
Percentual) Valor mensal: R$ 7.066,00, empenho nº 761, de 1º ABR 2005, 
Vigência: a partir de 1º ABR 05; natureza da despesa 339039; data da assinatura 1º 
ABR 05. 
 
4. Contrato de Prestação de Serviços nº 060/04, celebrado entre o CASIS e 
CENTRO DE FISIOTERAPIA NÓBREGA LTDA; Objeto: Prestação de Serviços 
Médicos, Laboratoriais e Hospitalares aos usuários do Sistema de Saúde da PMPE; 
empenho nº 1936, de 1º DEZ 04; Vigência: 1º DEZ a 31 DEZ 04, natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 1º DEZ 04. 
 
5. Contrato de Prestação de Serviços nº 001/05, celebrado entre o CASIS e 
CEFÍSIO - CENTRO DE FISIOTERAPIA LTDA; Objeto: Prestação de Serviços 
Médicos, Laboratoriais e Hospitalares aos usuários do Sistema de Saúde da PMPE; 
empenho nº 00207, de 1º JAN 05; Vigência: 1º DEZ a 31 DEZ 04, natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 03 JAN 05. 
 
6. Termo Aditivo 135/05 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 257/03, 
celebrado entre o CASIS e LIONE LENTES INTRA OCULARES DO 
NORDESTE LTDA; Objeto: Prestação de Serviços de esterilização e 
reesterilização em materiais médicos hospitalares termo-sensíveis, através da 
tecnologia de plasma de peróxido de hidrogênio a baixa temperatura para UTI e 
Bloco Cirúrgico do Sistema de Saúde da PMPE (prorrogação do prazo de 
vigência);Valor mensal: R$ 1.200,00, empenho nº 0208, de 1º JAN 05; Vigência: 
1º JAN 05 a 31 DEZ 05, natureza da despesa 339039; data da assinatura 03 JAN 
05. 
 
7. Termo Aditivo nº 136/05 ao Contrato de Prestação de Serviços-nº 105/02, 
celebrado entre o CASIS e PROGRAMAC COMÉRCIO INFORMÁTICA E 
SERVIÇOS LTDA; Objeto: Prestação de Serviços contínuos de manutenção 
preventiva e corretiva de máquinas  de  escrever  manuais,  elétricas,  eletrônicas  e  
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Emenda Constitucional nº 08/95, que modificou o Art. 100, § 13, da Carta Estadual 
para dele extirpar o canal da escusa religiosa. 

    
Deveras salutar a modificação operada pela Emenda nº 08, até 

porque – de nossa parte – entendemos que os rigores inerentes ao exercício da 
função pública não permitem o cômputo de circunstâncias inerentes à consciência 
do indivíduo, de vez que este – ao ingressar no setor público – já deve ter 
ponderado acerca das imolações espirituais e filosóficas de que lhe seriam 
impostas no cumprimento da função pública. Se aceitou tal encargo, presume-se 
que assentiu em tais sacrifícios, julgando que a persecução do bem comum exculpa 
eventual insubordinação às rotinas do seu credo. 
    

Por derradeiro, fazemos questão de deixar assentada uma idéia, que 
pensamos ser a chave para o desenlace da controvérsia posta: o regime jurídico 
administrativo sofre restrições exógenas (com existência autônoma) tão-somente 
em função do postulado da mutabilidade do interesse público; portanto, não se 
presta a alterar a disciplina funcional do servidor qualquer escusa de ordem 
filosófica ou religiosa, já que alheia à persecução do bem comum e estranha ao 
servidor público, enquanto agente de um corpo laico. 
    

Ante o exposto, inclinamo-nos pela inviabilidade do pleito deduzido 
pelos policiais militares componentes da Igreja Adventista do Sétimo Dia, sendo 
certo que a eles se impõe a exigência feita aos restantes da corporação, consistente 
na freqüência ao Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais – CAO aos sábados, 
independentemente do credo que professem no plano privado de suas relações. 

 
É o parecer. Submeto-o, desde já, à consideração superior.              

Recife, 27 JUL 2005, Leonardo Cavalcanti Morais, Procurador do Estado de 
Pernambuco, Procuradoria Consultiva e UALCC.” 
 
Despacho deste Comandante Geral: Acolho o Parecer da Douta Procuradoria Geral 
do Estado. Indefiro o pleito do Cap QOPM Mario Gouveia de Gusmão Junior. Dê-
se ciência à DEIP, CAEP, DEAJA e FCAP. À Ajudância Geral para providenciar a 
publicação deste despacho. (Nota N° 1861/2005/DP-3/SSD). 

 
 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 
 
2.1.0.   Requerimento Despachado 

 
Rita di Cássia de Oliveira Ângelo, Mat. 980152-9, Fisioterapeuta – 

PCPM-NS – Desistência da licença sem vencimentos para trato de interesse 
particular, a partir de 26 JUL 2005, a qual foi concedida em 19 MAR 2004, com 
expressa opção de desvinculação de permanência ao Sistema de Previdência Social 
dos Servidores do Estado de Pernambuco, deixando de contribuir para o 
FUNAFIN durante todo o período do afastamento,  conforme  publicou  o  Boletim  
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Geral nº 050, de 19 MAR 2004: - Deferido, nos termos do Art. 132 da Lei nº 
6.123, de 20 JUL 68.  (Nota nº 094/2005/DP-3/SSD). 

 
(Republicada  por haver saído com incorreção no BG nº 165, de 1º SET 2005). 

 
 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 
 
3.1.0.   De Funcionário Civil 
 
3.1.1.   Requerimento Despachado 

 
Edneuza Pinto de Oliveira, Mat. 718-8, Professora aposentada - 

Concessão da Assistência Médico-Hospitalar em favor de seu esposo, Romildo 
Severino de Oliveira, nascido em 03 MAR 46, conforme  Certidão de casamento 
apresentada: - Deferido, nos termos do Inciso VII, do  § 1º e § 3º, do Art. 58 c/c 
o Art. 121, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela 
Lei nº 11.311, de 28 DEZ 95.  (Nota nº 101/2005/DP-5).  

 
4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou o seguinte ato: 
 
Nº 2385 - Autorizar os afastamentos do Estado, doCel PM Paulo 

Carneiro de Andrade, Chefe da Casa Militar, e do Maj PM Marcos Luíz Campelo 
Lira, Secretário de Gabinete, da referida Casa Militar, para, em Fortaleza - CE, no 
período de 13 a 17 OUT 2005, participarem da I Reunião dos Chefes de Casas 
Militares do Brasil, designando o Ten-Cel PM Romero de Paiva Souza, Chefe 
Adjunto, para responder pelo expediente da sobredita Casa Militar. 

 
(Transcrito do DO nº 187, de 1º OUT 2005) 

 
 

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 
5.1.0.   Da Secretaria de Administração e Reforma do Estado 

 
Nº 2471/SARE, de 30 SET 2005 
  
O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso de suas 

atribuições  conferidas pelo Ato nº 03, de 1º JAN 99 e pelo Inciso XXII do Art. 5º  
do 
 
 Decreto nº 21.386, de 26 ABR 99, tendo em vista solicitação da Secretaria de 
Defesa Social - Polícia Militar do Estado de Pernambuco,  
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R E S O L V E: 

 
I – Reintegrar, nesta Corporação,  o ex-Sd PM Mat. 25626-9, Carlos 

José Sabino Machado, licenciado, conforme fez público o BG n.º 012, de 18 JAN 
94, tendo em vista a decisão que determinou sua reintegração, na graduação de 
Soldado, conforme decisão judicial; 

 
II – Determinar à Diretoria de Pessoal e à Diretoria de Finanças que 

adotem as providências pertinentes em suas respectivas áreas de responsabilidade, 
ressaltando-se que não há de se cogitar, no momento, de providências quanto ao 
pagamento de remuneração atrasada, visto que depende de precatório, conforme 
preconiza a Carta Magna vigente. 

 
0.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE OFICIAIS 
 
0.1.0.   Convocação 

 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Promoção de Oficiais da 

Polícia Militar – CPOPM, convoco todos os seus Membros para se reunirem, no 
salão nobre deste Comando Geral, no dia 13 OUT 05 (quinta-feira), às 09 horas, a 
fim de procederem à análise e deliberação quanto aos requerimentos que derem 
entrada na Secretaria da CPOPM até 11 OUT (terça-feira) de 2005. (Nota nº 
009/2005/CPOPM). 

 
 

6.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 
6.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 
 
6.1.1.   Resultado de Licitação 

 
Pregão Presencial nº 013/05, Objeto: Aquisição de Medicamento de Urgência para 
o Serviço de Farmácia do Sistema de Saúde da PMPE. Proponente Vencedora: 
Drogaria Quatro Cantos Ltda. 
 
OBS.: Maiores informações, solicitar acesso a Ata de Julgamento do Pregão. 
Recife, PE, 29 SET 2005. 
 

(Transcrito do DO nº 186, de 30 SET 2005) 
 

6.2.0.  Extrato de Contratos 
 
1. Termo Aditivo 138/05 ao Contrato de Fornecimento nº 002/04, celebrado entre 
o CASIS e ABA FRIO LTDA; Objeto: Prestação de Serviços de Manutenção 
Preventiva e Corretiva em Equipamentos de Refrigeração com Reposição de Peças, 
pertencentes a diversos setores do Sistema de Saúde da  PMPE;  (Formalização  do  
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26642-6, Paulo Roberto de Oliveira, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias 
e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção 
a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco.  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 186, de 30 SET 2005) 

 
Nº 1513, de 03 OUT 2005 

 
EMENTA: Lotação de Servidor Público 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos Incisos X e XV, alínea “a”, do Art. 101, do Decreto nº. 17.589, de 16 JUN 
94, com fundamento no Art. 36 e 38, § 2º, da Lei nº. 6.123, de 20 JUL 68 e de 
acordo com a Portaria SARE nº 069, de 11 JAN 2005, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 008, de 12 JAN 2005,  

 
R E S O L V E:  

 
I – Lotar a servidora pública Rita di Cássia de Oliveira Ângelo, Mat. 

980152-9, Fisioterapeuta, lotada no CMH/PMPE, formalizando seu exercício, a 
qual se  encontrava de licença sem vencimentos, conforme fez público o BG nº 
050, de 19 MAR 05 (concessão a partir da data da publicação do BG em epígrafe) 
nos termos do Art. 130, da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, a partir de 02 MAI 05, 
conforme publicou o BG nº 165, de 1º SET 05 e requereu desistência da referida 
licença, a partir de 1º JUL 05 de acordo com o Art. 132 da Lei nº 6.123. 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 26 JUL 05. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1532, de 06 OUT 2005 

 
EMENTA: Procede Reintegração de Ex-PM 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, considerando o que 

preestabelece o Inciso XVI do Art.101 do Regulamento Geral da PMPE, aprovado 
pelo Decreto Estadual n.º 17.589, de 16 JUN 94, e em cumprimento à decisão 
judicial proferida nos autos do Processo nº 95.017383-6, tendo como Autor Carlos 
José Sabino Machado  e como Réu o Estado de Pernambuco, bem como o Ofício 
nº 1769, de 22 SET 05, oriundo da Procuradoria Geral do  Estado  de  Pernambuco, 
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R E S O L V E: 
 
Rescindir, com base na Cláusula Segunda, os Contratos Temporários 

de Prestação de Serviços de Guarda Especial Temporário (CGET), abaixo 
relacionados a partir das respectivas datas indicadas, em razão dos contratados 
terem desistido de exercerem as referidas funções. 

 

Contrato Nº Nome Mat.  CPF Data Rescisão 

0600 Hugo Rosa de Melo 101481-1 026.790.564-50 12 SET 2005 

0815 Ricardo Augusto P. 
de Souza 

101696-2 882.228.374-00 1º FEV 2005 

0941 Dayvson da Silva 
Claudino 

102163-0 028.817.534-42 06 SET 2005 

  
Nº 2472/SARE, de 30 SET 2005 
  
O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso de suas 

atribuições conferidas pelo Ato nº 03, de 1º JAN 99 e pelo Inciso XXII do Art. 5º 
do Decreto nº 21.386, de 26 ABR 99, tendo em vista solicitação da Secretaria de 
Defesa Social - Polícia Militar do Estado de Pernambuco,  

 
R E S O L V E: 
 
Atribuir a gratificação pela Participação no Cadastro e Elaboração da 

Folha de Pagamento do Estado de Pernambuco, em substituição por motivo de 
férias do titular, no período de 21 OUT a 19 NOV 05, Gabinete Civil. 

  

Mat. titular Nome do titular Mat. substituto Nome do substituto 

136.838-9 Newton Cordeiro da Silva 46474-0 Elza Basílio da Silva 

  
--oo(0)oo-- 

 
 

Nº 2473/SARE, de 30 SET 2005 
  
O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso de suas 

atribuições  conferidas  pelo Ato nº 03, de 1º JAN 99 e pelo Inciso XXII do Art. 5º 
do Decreto nº 21.386, de 26 ABR 99, tendo em vista solicitação da Secretaria de 
Defesa Social - Polícia Militar do Estado de Pernambuco,  
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R E S O L V E: 
 
Colocar a disposição do órgão abaixo relacionado, sem ônus para o 

órgão de origem até 31 DEZ 2005. 
  

Nome Mat.  Origem Cessionário 

Reneide Muniz da Silva 148895-3 SES Presidência da República 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 2474/SARE, de 30 SET 2005 
  
O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso de suas 

atribuições conferidas pelo Ato nº 03, de 1º JAN 99 e pelo Inciso XXII do Art. 5º 
do Decreto nº 21.386, de 26 ABR 99, tendo em vista solicitação da Secretaria de 
Defesa Social - Polícia Militar do Estado de Pernambuco,  

 
R E S O L V E: 
 
Colocar a disposição do órgão abaixo relacionado, sem ônus para o 

órgão de origem até 31 DEZ 2005. 
  

Nome Mat.  Origem Cessionário 

José Carlos Julião Júnior 220928-4 SDS/PC Tribunal Regional Federal da 
5ª Região 

 
(Transcritas do DO nº 187, de 1º OUT 2005) 

 
5.2.0.   Da Secretaria Executiva de Coordenação 

 
Nº 843/GAB/SDS, de 29 SET 2005 
 
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa 

Social, no uso de suas atribuições,  
 
R E S O L V E: 
 
I – Renovar por mais 01 ano, a/c de 11 OUT 2005, os mandatos de a/c 

de 05 OUT 2005, o mandato de Carlos Eduardo Farias Rosa, Maj PM Mat. 1668-3,  
como membro da 1º CPD-PM/CJ; A/c de 31 OUT 2005, os mandatos de Idelfonso 
Afonso Elias Queiroga, Cap PM Mat. 2067-2, como Presidente da 4ª CPDPM; 
Clóvis Marques Pereira, Cap PM Mat. 910576-0, como Presidente da 6ª CPDPM;  
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Nº 1470, de 22 SET 2005  
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 

Cabo PM, o Sd PM Mat. 26363-0, Ivanildo Belarmino de Araújo.  
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Sd PM Mat. 
26363-0, Ivanildo Belarmino de Araújo, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco.  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 

  
(Transcrita do DO nº 186, de 30 SET 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1471, de 22 SET 2005  
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 

Cabo PM, o Sd PM Mat. 26642-6, Paulo Roberto de Oliveira. 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do  Sd  PM  Mat.  
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R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sargento PM, o Cb PM Mat. 14596-3, Ari Freire da Silva.  
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cb PM Mat. 
14596-3, Ari Freire da Silva, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco.  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 

  
(Transcrita do DO nº 186, de 30 SET 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1469, de 22 SET 2005  
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sargento PM, o Cb PM Mat. 24212-8, Reginaldo José da Silva.  
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cb PM Mat. 
24212-8, Reginaldo José da Silva, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco.  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 

  
(Transcrita do DO nº 186, de 30 SET 2005) 
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Marcílio Amorim Pereira, Cap PM Mat. 1946-1, e Alexandre Calado Botelho, 1º 
Ten PM Mat. 950701-9, como Presidente e Membro da 7ª CPDPM, 
respectivamente; A/c de 07 OUT 2005, o mandato de Stenio Flavio Alves Xavier, 
Mat 910609-0, Major BM como presidente da 1º CPD/BM; A/c de 1º NOV 2005, 
o mandato de José Fábio Rodrigues da Cunha Mat. 960016-7 Capitão BM, como 
Membro da 2º CPD/BM. 

 

(Transcrita do DO nº 186, de 30 SET 2005) 
 

5.3.0.   Do Comando Geral  
 
Nº 1464, de 22 SET 2005  
 

EMENTA: Promove Oficial 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 

R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, ao Posto de Ten-

Cel PM, o Maj PM Mat. 1566-0, Esoj Antônio Figueira Lira. 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Maj PM Mat. 
1566-0, Esoj Antônio Figueira Lira, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco.  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 186, de 30 SET 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1465, de 22 SET 2005  
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral  
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  



12  BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 189 
____________________________________________________________________ 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 2º 

Tenente PM, o Subtenente PM Mat. 13972-6, José Bezerra do Nascimento.  
 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Subtenente 
PM Mat. 13972-6, José Bezerra do Nascimento, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco.  

 
 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 

  
(Transcrita do DO nº 186, de 30 SET 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1466, de 22 SET 2005  
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 

Subtenente PM, o 1º Sgt PM Mat. 12292-0, Thimoteo Bruno dos Santos. 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do 1º Sgt PM 
Mat. 12292-0, Thimoteo Bruno dos Santos, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco.  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo  de  transferência  à  inatividade  do  supracitado  militar,  
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impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 186, de 30 SET 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
 
Nº 1467, de 22 SET 2005  
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
  
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 

Subtenente PM, o 1º Sgt PM Mat. 12526-1, Luiz Geraldo Santana de Oliveira. 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do 1º Sgt PM 
Mat. 12526-1, Luiz Geraldo Santana de Oliveira, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco.  

 

III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 

  
(Transcrita do DO nº 186, de 30 SET 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
 
Nº 1468, de 22 SET 2005  
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  


